
PARECER Nº 1728, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 404, DE 2016
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre a obrigatoriedade de vacinação de professores e funcionários da rede pública de ensino do Estado contra a gripe.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 5).

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para apreciar o assunto, verificamos que esta propositura pretende determinar que professores e funcionários das escolas públicas do Estado sejam imunizados contra o vírus causador da gripe. Inclusive, neste ano de 2017, a campanha de vacinação contra o referido vírus (Influenza), realizada pela Secretaria da Saúde, contemplou os professores da rede pública e privada de ensino.
No âmbito que nos cabe apreciar o tema no momento, acreditamos que as despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas na vigente Lei nº 16.347 de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2017), na seara da Secretaria da Saúde, em especial no Programa 932 (Vigilância em Saúde), que abrange a ação de Campanhas de Vacinação contra o vírus Influenza em grupos prioritários.
Diante disso, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 404, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.
Sala das Comissões, em 7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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